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INTRODUÇÃO


			A livre fruição da filosofia e a sua múltipla e variada contextualização 


			Se a filosofia é abertura consciente e crítica à busca, livre e incondicionada, ao verdadeiro e ao real, todas as aquisições relativas aos autores individuais e à sua relação com o contexto e a tradição histórica devem ser potencial e dinamicamente sempre reorientáveis, em uma relação dialética contínua entre a proposta do pensador individual e os horizontes culturais dominantes na sua contingência histórica e na transmissão efetiva ou potencial das versões interpretativas dominantes ou daquelas aparentemente recessivas ou alternativas. Por essa razão, em um texto que se propõe a ser um manual de história da filosofia não poderão deixar de ser pelo menos indicados, se não analisados e submetidos à crítica racional, as referências e os pressupostos teológico-religiosos e políticos, as conexões com a atitude racional exercida em relação à natureza e aos seres em geral, ou as relações com as múltiplas formas da criatividade artística, para fazer com que, quem lê um texto ou manual filosófico, possa redescobrir individual e autonomamente os itinerários de reflexão já traçados e indicados pela história do pensamento humano.


			O horizonte amplo e completo da filosofia, de fato, é capaz de atravessar e penetrar o sentido, o significado e a finalidade das criações teóricas e práticas humanas, em sua disposição causal e no seu desenvolvimento lógico e histórico-factual, considerando a fonte da sua criativa expressividade e o seu movimento interno de codeterminação, recíproca definição e finalidade. Conservando o horizonte e a perspectiva – criativa e duplamente dialética – do movimento genético do pensamento e do ser, na relação natural e naquela intersubjetiva, o aprofundamento e a precisão das contribuições filosóficas veem autor e leitor abertos ao mesmo olhar, com a mesma inteligência e com a mesma atitude ética, voltada à justificação e responsabilização da presença humana nesse planeta. Resultado inevitável da atual fase da globalização – por sua vez, resultado do processo histórico da própria civilização ideológica ocidental – esta identidade –, a antiga e jamais esquecida identidade de ser e pensamento parmenidiano –, o que requer questionar criticamente todas as conquistas representativas tocadas e transmitidas pela reflexão ocidental. Assim, a motivação à leitura de um texto muitas vezes complexo como pode ser um manual de história da filosofia e a consequente participação emotiva e racional do próprio leitor deve ser acompanhada com o ideal que acomuna ambos os atores do drama filosófico representado e posto em cena: a retomada e a gênese sempre nova do próprio espírito crítico, com a reaquisição comum do mesmo horizonte de liberdade.


			É nessa operação de tentada e coletiva autodeterminação que a problematização dos núcleos narrativos não deve somente repetir os modos de resolução – segundo a oportuna e estratégica disposição dos argumentos – utilizados pelo pensador individual ou pela sua escola de pertencimento, em uma repetição do sentido e significado dos termos e dos conceitos-chave inferidos de uma leitura superficial dos textos e dos documentos diretos, até mesmo deteriorável graças a uma aparente adesão a um mal-entendido sentido de historicização, mas deve ir além, à reatualização crítica daquela mesma inteligência e moralidade, das situações problemáticas contemporâneas, que objetivamente são o resultado final das soluções que se tornaram dominantes e hegemônicas na história da transmissão dos poderes ocidentais (políticos, econômico-sociais, acadêmicos e ideológicos em sentido lato).


			A filosofia, o poder e a relação com os novos leitores


			Essa experiência juvenil – e a leitura de um texto filosófico é sempre e, contudo, em cada idade da vida, a experiência de um ato criativo originário – quer de fato hoje ser conscientemente integrada na tradição cultural do Ocidente? E, sobretudo, temos certeza de que na definição de “tradição cultural” não se aninhe – como sempre – a vontade ideológica de impor uma visão e um olhar, aquela visão e aquele olhar que o poder dominante impõe, que sejam considerados como a visão e o olhar capazes de fundar um consenso comum e acrítico e uma ação irrefletida e inconsciente? A filosofia, quando foi verdadeira e real filosofia (e não instrumento de ordem do e no mundo), nunca serviu de mediação para o poder e a ideologia, mas sempre criticou o seu fundamento e essência: prova disso é a perene acusação dirigida contra todos os Sócrates que habitaram – muito mal e sofridamente – as terras e os lugares do poder ocidental, de introduzir novas divindades na cidade e de dar, assim, origem a uma horrível e perigosa corrupção dos costumes (no pensamento e na ação) dos jovens e da futura classe dirigente citadina, com a própria obstinada e diabólica vontade de elevação, complexificação e emancipação do sujeito (natural e racional). Temos, portanto, a certeza de que a vontade de realizar uma continuidade entre a experiência dos jovens e a tradição cultural do Ocidente – antes branco e cristão e agora quase totalmente capitalista – não seja aquilo que produz aquela neutralização e pacificação dos intelectos e das consciências, que troca a morte efetiva (mas aparente) da filosofia – com a diminuição dos anos do seu ensino nos colégios ou a não despercebida substituição universitária com disciplinas praticamente mais úteis ou convenientes – como a sua mais perfeita apoteose? No mundo contemporâneo, agitado e afetado, da imanência absoluta, uma filosofia teológica do consenso e da uniformidade, no pensamento e na ação coletiva, arrisca acolher as expressões (e as exigências implícitas) juvenis como o dado bruto de uma nova e necessária recivilização, que reponha em ordem ou inclusive previna totalmente – e totalitariamente – o irracional generalizado. Essa recivilização pretende, a partir dos textos dos filósofos, aplicar um método racional e ordenativo como forma de criticismo legitimador, o que prova somente a incapacidade de ver, pensar e deixar agir o livre poder do movimento do próprio pensamento, da sua faculdade ao mesmo tempo criativo-imaginativa e racional, do seu caráter revolucionário. Diante dessa tentativa de legitimar o existente, as suas ordens (e ordenamentos) e finalidades – diria um marxista – o que se pode pensar da obstinada e quase global tentativa de cooptar e finalizar a interpretação complexiva do acervo filosófico como instrumento de uma nova pedagogia burguesa da convicção totalmente tendida à eliminação preventiva daquele espaço e tempo do filosofar, que consiste na consciência da persistência – eternidade? – Do originário criativo e dialético? Totalmente tendida à aceitação – quando não glorificação, mais ou menos explícita – do ordenamento atual do mundo, das suas hierarquias e das suas absolutas necessidades, conclusões e instrumentalizações?


			O significado desses problemas para a compreensão ou a utilização da filosofia


			Esquecer de problematizar a forma ideológica do mundo ocidental deixa aos leitores a pura e simples possibilidade de tomar partido para a adesão a uma dialética falsa e enganadora, que habitou com o próprio espírito de escravidão toda a história evolutiva do Ocidente: ser partidários de Platão e do seu alto ideal transcendente (mas fortemente, quando não absoluta e perigosamente, univocante), ou desencadear a própria reação antidogmática com a afirmação aristotélica das diferenças (quase indo além de um horizonte de compreensão racional, embora organizado ao controle e ao domínio, com aspectos, porém, aparentemente irracionais)? É justamente ao infinito criativo e duplamente dialético, que abriu o nascimento da filosofia com a escola Jônica e que viu o próprio reemergir difícil ao longo da agitada história do pensamento ocidental, que deve se dirigir à mente universal: de quem procura reabrir essa estrada e essa possível indicação e de quem se dirige sinceramente à filosofia para encontrar uma estrada própria, além das prevaricações ideológicas do poder (mais fortes justamente onde se encobrem com uma aparente ausência de constrições e de necessidades). O que é, de fato, essa ânsia pedagógica que habita as instituições escolares e universitárias ocidentais nos últimos 30 a 40 anos, de querer controlar e gerir todo possível movimento e passagem na aquisição dos conhecimentos, para a atuação de habilidades prescritas e na obtenção de competências definitivas, se não o desejo, o pressuposto e a necessidade totalmente ideológica, de uma razão que possua, domine e controle? Mas a razão de qual sujeito? E para quais finalidades? Ou, com que justificativas reais, além de aparentes (e muitas vezes falaciosas)?


			E, depois, o que é a requisição, muitas vezes e novamente dirigida a quem se dedica ao ensino institucional da filosofia, a neutralizar – quando não negar, com vontade autônoma própria (como se se estivesse diante de uma nova e necessária abjuração inquisitorial) – todas as próprias perspectivas de investigação e as próprias descobertas pessoais, de conteúdo e de método, para assumir o presumido ideal – falso ou enganoso – de uma presumida objetividade historicamente determinada – e a atitude deontológica – na realidade profundamente imoral – que somente o suprimir-se – o ser médio transparente e adequado – possa facilitar a autônoma aquisição de uma verdade na realidade parcial e conformada a ser usada pelas conveniências ideológicas do momento, não precisamente elevadas ou criativas, ou fecundas de novos enriquecimentos e desenvolvimentos, pelo crescimento da própria civilização ocidental? Rebater a essas críticas com a inversão da acusação de ideologização é primeiramente saber – porque temos certeza e consciência disso – não ter uma resposta e impor a própria incapacidade por meio de um ato de violência e de opressão, transmitindo aquela posição de autoridade que sempre foi a negação imediata e necessária da filosofia, em todos os tempos e lugares desse planeta. 


			O ensino institucionalizado da filosofia


			Para obter uma forte curiosidade e expectativa por parte dos sujeitos em formação diante do inexplorado e ainda não articulado e fundamentado (ou justificado), o professor comumente utiliza em sala de aula – depois de uma breve introdução orientativa – os textos e as fontes diretas do pensamento dos diversos autores, assim como era solicitado pelos próprios Programas Brocca.1 Estabelece ou faz estabelecer um modelo de fichamento2 do texto e, posteriormente, depois de ter realizado a releitura e a revisão do trabalho analítico coletivo em sala, propõe uma discussão articulada para chegar a indicações de fundo e de estrutura do pensamento do autor analisado.


			Portanto, prepara oportunos e adequados mapas conceituais parciais, que poderão posteriormente ser reelaborados e integrados com os mapas conceituais refletidos em outros textos do mesmo autor ou de outros autores, que entraram em correlação dialética com o primeiro. Obtido esse primeiro guia da imaginação racional, poderá pedir à turma para construir um breve esquema dos argumentos a apresentar, posteriormente, graças a uma síntese escrita, que seja reelaborativa dos principais temas e dos problemas descobertos. Aqui poderão surgir, além das referências a outros autores já tratados, as ligações com autores posteriores, da mesma ou oposta – contudo diferente – tradição especulativa. Aqui, ainda, poderão ulteriormente desvelar-se as conexões por semelhança ou diferença com os elementos cognoscitivos inferidos em outras disciplinas (a história da literatura e das artes, a história das ciências e das técnicas, a história social e/ou político-econômica e institucional, as indicações da psicossociologia e da história material, a história do pensamento teológico e das diferentes organizações religiosas e/ou eclesiais.3


			Nessa relação sincrônica e diacrônica, a experiência pessoal sugere, enfim, utilizar como esquema de fundo e como orientação e referência geral, dentro do qual depositar e finalizar os elementos cognoscitivos pouco a pouco descobertos pelo trabalho analítico, uma estruturação quadripartida, imediatamente extraída da teoria das quatro causas aristotélicas (eficiente, final, formal, material).4 A imaginação racional do docente provém, realmente, de uma tradição de forte composição e identificação linguística, ou, nos melhores casos, lógico-linguística, de marca hierárquica e diairética (antes literária, ou histórico-literária). Ela não desenvolveu, a partir dos precedentes anos iniciais do ensino fundamental – como deveria, antes, ter desenvolvido – a consciência da presença e persistência de um espaço imaginativo, no qual todos os problemas cognoscitivos podem ser subdivididos e reorganizados ordenadamente e, no fim, sinteticamente. Isso é devido à falta de um trabalho criativo e imaginativo de tipo projetivo, realizado por meio da constituição que opera por tentativas e erros de mapas visuais, o que comporta a falta de desenvolvimento do próprio movimento racional consciente (porque justamente não projetado), a queda da capacidade cognoscitiva e a consequente decadência do poder observativo, analítico, crítico e reflexivo. Por isso, a própria contextualização histórica dos autores, das correntes, ou das tradições especulativas se posta no mesmo plano da inconsciência projetiva, não realiza e não desencadeia nenhuma transformação e reelaboração no necessário trabalho de busca, que é, por isso, individualmente levado, às vezes, a termo de modo imediato e irreflexo.


			O devir histórico, em suma, arrisca então não ajudar a ressuscitar o poder e a atuação imaginativa e racional, mantendo-as ambas fixas, fortemente estáticas e, ao mesmo tempo, sem sentido, em vez de fortes, criativamente autônomas e livres. Assim, ele corre o risco de se tornar o chapéu conclusivo de uma aquisição verdadeiramente dogmática, em que a baixa e quase inerte taxa observativa se reflete imediatamente no desempoderamento da inserção crítica, fundante e essencial também na própria disciplina histórica. 


			É essa posição crítica que permite relativizar sempre o uso de um conceito na sua eventual transmissão histórica e na sua possibilidade de aplicação em pensadores e contextos escolares ou disciplinares múltiplos e diferentes: contrariamente, os conceitos deduzidos das argumentações dos diversos pensadores, graças ao trabalho interpretativo e reconstrutivo sobre textos realizado pelos estudantes, arriscariam obter – por seleção arbitrária e inconsciente – uma definição genérica, aparentemente válida para todos os contextos, mas na realidade muito provavelmente determinada no seu sentido e significado por condicionamentos e finalidades atuais e muito contingentes.


			De fato, muitas vezes o pertencimento – quando não a coação, forçada, existencial – à cotidianidade leva quase inevitável e muito inconscientemente à justificação do uso do passado e do próprio passado como potencialidade de uma realização necessária, dada pelo presente: um presente que muitas vezes se torna, de outros modos, acéfalo, justamente porque não entendido critica e problematicamente (no seu horizonte racional e na sua finalidade geral, no tempo da atual globalização). De fato, a alegada problematicidade do presente, apresentada como pressuposto necessário para a solicitação de uma explicação e solução historicizada, exclui, a priori, que o próprio presente não deva desmoronar, em vez de conseguir encontrar uma solução articulada com as suas diferentes situações e condições de crise. 


			Em outras palavras, a filosofia pontilhada rapidamente pelos Programas Brocca parece muito ser um instrumento genérico de resolução dos problemas, talvez pela larga influência do condicionamento operativo proveniente do mundo da pedagogia e psicologia de matriz estadunidense. Dessa forma, a coleção contextualizada e historicizada das definições e determinações dos conceitos-chave dos diversos pensadores arrisca transformar-se em um jogo de colheita e montagem – talvez por tentativa e erros, ou, ainda mais, forçado – de instrumentos operativos mais ou menos orgânicos e funcionais à organização da vida média de um cidadão médio do Ocidente atual em crise. Somente quando posto à prova efetiva pelas tensões da vida cotidiana ou da vida institucional, econômica e social, um cidadão comum, quando não um futuro expoente da classe dirigente, não terá dificuldade para ignorar toda a própria aprendizagem humanística precedente como um inútil ferro-velho, bom somente para ser jogado fora e amaldiçoado (junto ao tempo empregado para aprendê-lo). Sempre que tenha conseguido salvaguardar a própria inteligência e, sobretudo, a própria moralidade (a sua sensibilidade, o seu sentimento e a própria capacidade imaginativa): porque, caso contrário, acabaria – ele sim – acreditando nos sonhos que os professores – malditos – do passado lhe fizeram sonhar, por sua vez ainda predominantemente vivos nos próprios sonhos sobre o presente (se não ainda mais sobre o futuro).


			As próprias pesquisas temáticas realizadas e desenvolvidas por problemas afins, propostas como conclusão da generalização cognoscitiva que é atualmente confundida com o ápice do conhecimento filosófico, e que reúnem a análise sistemática da multiplicidade ordenada dos termos-chave precedentemente indicados, arriscam não se distanciarem de uma monografia de nível pré-universitário, sofrendo, aqui, ainda, a influência dos reports de derivação estadunidense. Assim, no fim, a filosofia se transformaria em um instrumento pragmático, absolutamente necessário para a resolução dos problemas dessa contemporaneidade, sejam eles de natureza estrita e individualmente existencial, ou ligados à sugestão totalmente atual de uma necessária – embora na realidade impossível – eticização do mundo capitalista (veja para isso o surgimento preponderante das temáticas ligadas à consultoria filosófica), com a consequência de ver a própria condenação definitiva pela opinião pública, qual instrumento inútil e mero passatempo para as classes mais abastadas e privilegiadas. 


			Concluir, para recomeçar…


			Assim, a conceituação filosófica não deve e não pode ser destinada à edificação especificamente lógico-linguística e histórica, porque a filosofia está simplesmente toda, universalmente, na sua capacidade e poder criativo e dialético.5 Consequentemente não subsiste uma lógica particular, setorial, somente e exclusivamente filosófica, que possa talvez decidir sobre a bondade ou a congruente e coerente utilidade das outras componentes do espírito (natural e humano): pelo contrário, somente a universalidade da sua razão fará com que aquilo que é bom, salutar e útil, ou talvez simplesmente belo, não seja quebrado e ordenado de modo instrumental e escondido. A estrutura processual que a denota avança por perguntas, problematizações, proposta de alternativas ou revoluções verdadeiras. Ela encontrará, portanto, uma colocação adequada e não restrita, em um espaço de movimento criativo e dialético, livre e racional ao mesmo tempo, que não pretende a todos os custos uma solução privilegiada, e não um acordo de mediação, mas que lembra somente e simplesmente a inexorabilidade de um movimento, que não deve causar ou provocar medo (a si ou aos outros), simplesmente porque é o sentido mais elevado – ideal e ao mesmo tempo real, inseparavelmente – da nossa liberdade e da nossa busca e vontade de emancipação, como espécie viva. Então, também a problematização que acompanha a pesquisa filosófica não será o necessário desmoronamento e demolição das opiniões imediatas ou comuns dos seres humanos, como se a própria filosofia não pudesse ser senão uma opinião maior e melhor, mais poderosa e apta ao reconhecimento da necessidade de uma intervenção superior, dotada de sucesso na identificação da realidade e dos seus objetivos implícitos por meio da validação e da certificação do próprio mérito (segundo o consenso individual ou, melhor, coletivo): pelo contrário, a filosofia demonstrará ser prova e demonstração de humanidade e inteligência não somente quando argumentará de modo sempre particular e sempre possivelmente alternativo, individuando e contrapondo, desenvolvendo e enriquecendo sobre trilhos paralelos e talvez incomunicáveis lógicas de mundos incompatíveis, mas quando finalmente reencontrará a fonte originária e comum do Ser, que é infinitamente Uno, não porque seja a transfiguração e o fetiche do poder humano e da consequente legitimação tradicional da violência e da opressão, mas contrariamente, seja a sua mais perfeita negação: a afirmação da liberdade, da igualdade absoluta e do motor que as vivifica a partir de dentro. O amor infinito e universal (que não tem pátrias, nem donos e nem religiões).
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			A FILOSOFIA E AS SUAS PREMISSAS HISTÓRICO-CULTURAIS E CIVIS. A RELAÇÃO COM O ORIENTE E AS INOVAÇÕES GREGAS


			1.1. UMA POSSÍVEL DEFINIÇÃO DA FILOSOFIA GREGA. A RELAÇÃO COM O ORIENTE


			A filosofia e a ciência gregas nascem por meio de uma nova postura imaginativa e racional que, embora retomando e transformando muitos dos conteúdos cognoscitivos (astronomia, matemática e geometria) e experienciais (técnicas de mensuração dos terrenos, de transporte das águas, de conservação e produção dos seres vegetais e animais, de uso dos diversos materiais do subsolo) já adquiridos e amadurecidos nos ambientes e nos contextos culturais dos países e das civilizações na margem sul do Mar Mediterrâneo ou do Oriente Médio (indianos, persas, mesopotâmicos e caldeus, egípcios, fenícios, hebreus), funda a própria tentativa de compreensão da realidade por meio da posição e da proposta de uma concepção e de uma atitude novas, com forte influência das práticas ligadas à exploração comercial e econômica dos povos de língua grega: a abertura de relação. É graças ao estabelecimento na mentalidade grega dessa nova imagem que os elementos da natureza, em geral (Φύσις) (incluído o homem), entram em uma troca recíproca – eis o surgimento da dialética (διαλεκτικὴ τέχνη) – construindo, assim, o espaço e o tempo da racionalidade (λόγος). Uma racionalidade que prevê os possíveis momentos alternados do conflito (Πόλεμος) e da paz (Eἰρήνη) e que emerge no panorama cultural dos povos gregos progressivamente, atravessando uma primeira fase mítica (μύθος), na qual o poder sacro da palavra e da imaginação conseguia evocar e construir um primeiro horizonte – na multivocidade entretanto unitária – de religiosidades (veja-se a série extremamente complexa e articulada das transformações as quais o pantheon das divindades gregas foi submetido), dentro do qual se orientava e fazia transcorrer e desenvolver as ações e os comportamentos épicos (ἕπος) dos heróis, posteriormente transformados na emblematicidade dos personagens simbólicos da tragédia (τραγῳδία) e da comédia (κωμῳδία) grega (primeiro arcaica, e, depois, clássica).


			Assim, o sentido do novo movimento de formação ideológica trazido pelo nascimento da filosofia grega (φιλοσοφία ou saber do todo, nas recíprocas relações reais, por amor desinteressado pelo ele) abre o olhar e a visão humana à possibilidade de uma busca pelas realidades das coisas e dos fatos (e, sobretudo, das suas relações), que seja, ao mesmo tempo, tão ampla de horizonte, quanto profunda e radical. Daquela mesma profundidade radical que fora, precedentemente, tocada e revelada, como veremos, pelos textos teológicos e mitológicos de Hesíodo (Teogonia, Os trabalhos e os dias) ou naqueles épicos-literários de Homero (Ilíada, Odisseia), na primeira fase poético-religiosa da civilização grega.


			Sobrepondo-se ao espaço imaginativo aberto por esses textos – o espaço da relação vertical e da composição/recomposição dos opostos (alto – baixo; céu – terra; divindades – homens) – o novo espaço e tempo sujeitos à operação de reeducação racional das comunidades gregas começa a se encher de conceitos e esquemas abstratos, porém, reconhecíveis, identificáveis e criticáveis pelas diferentes escolas filosóficas, que estavam em rápida formação e transformação recíproca. 


			A filosofia nasce e se difunde rapidamente a partir das colônias gregas nascidas nas margens do Jônio (especialmente na cidade de Mileto), aproveitando a relativa liberdade frente aos condicionamentos religiosos e éticos tradicionais presentes, contrariamente, nas cidades da pátria-mãe, para “contagiar” rapidamente com o fármaco (φάρμακον) da nova moda filosófica as cidades-mãe do continente helênico, por sua vez, submetidas a fenômenos de progressiva transformação econômico-social e político-institucional (democracia, tirania). 


			Como forma da liberdade da inteligência humana a filosofia grega utiliza, portanto, certamente as contribuições das disciplinas científicas dos vizinhos povos a leste e a sul do Mediterrâneo (especialmente Assírios, Babilônios, Egípcios), mas supera o aspecto predominantemente pragmático e dogmático deles, porque pretende abri-los a uma busca nova, com fundamentos novos e livremente criativos, em que os conteúdos teóricos – também inferidos daquelas influências – pudessem integrar-se com uma nova visão geral do mundo e uma nova finalidade, atribuídas ao cidadão pela renovada organização econômico-social, política e cultural-ideológica da polis (πόλις) grega. 


			1.2. A RELAÇÃO COM O PRÓPRIO CONTEXTO HISTÓRICO E EVOLUTIVO


			1.2.1. O horizonte religioso grego: o surgimento do conflito entre imanentismo e transcendentismo (sua história e atualização)


			No processo representado pelas diversas fases da civilização ideológica grega, assiste-se a formação progressiva de uma relação dialética, de mútua e recíproca influência (embora verticalizante e hierárquica), instaurada entre o mundo imaginado pelas divindades – um mundo elevado e de horizonte), que constitui um espaço e um tempo novo: a concepção proposta à imaginação racional comum não fica mais presa – como acontecia no período arcaico – à eterna criatividade do presente, expressão de um poder divino quase estabelecida no interior de uma matéria viva, em contínua produção de seres, de fatos e de relações (deusa-mãe, matriarcado), mas se move e se desvincula das suas capacidades de posse e de domínio, para inverter e transformar o seu domínio em ato de subordinação. Não será mais uma natureza (sensível e empática), que com a sua razão (colaborativa e relacional) orientará o homem no pensamento e na ação, mas pelo contrário, será o pensamento e a ação do homem, garantido e justificado pelos poderes divinos abstratos (as divindades olímpicas de nova estampa), indicando a possibilidade de uma transformação e de um movimento aparentemente livre e desvinculado dos condicionamentos naturais e materiais. O que parece acontecer realmente é que o poder divino originário seja, então, extraído, abstraído e alienado – portanto, transferido – a terminações (e determinações) divinas, que assumem para si uma nova capacidade: aquela dos poderes celestes, superiores, determinantes. O sujeito humano masculino (patriarcado) não faz senão dispor a própria vontade e necessidade de domínio em agentes de determinação separados, eternos, personificados com as suas próprias qualidades e condicionamentos. Nasce o mundo da representação ordenada e necessária em que a relação dialética entre os seres – anteriormente horizontal e paritária, recíproca e positiva – se torna enganadora (extremamente seletiva) e negativa. Surge, nesse momento, aquele horizonte comum da negação e da subordinação que acompanhará todo o curso da história da civilização ideológica ocidental, até aos nossos dias.


			É nesse horizonte teórico – que é de separação, porquanto se revele distintivo e discriminante (recorde-se para tal o reflexo prático representado pelo instituto da escravidão) – que se dispõem as novas representações dos poderes divinos, segundo precisas relações orgânicas (de orientação, de ordem e de organização), destinadas a esconder e a ocultar definitivamente – substituindo-os –, as relações religiosas vivas e vigentes na fase arcaica (sobretudo pré-indo-europeia) anterior.


			Mito e rito religioso individuam assim a personalidade divina singular no conjunto de uma série de relações orgânicas com todas as outras, necessárias, personalidades divinas. Há uma lógica precisa que mantém unido o todo e que será esclarecida pelas funções e pelas recíprocas disposições das divindades singulares (veja Figura 1, 2). A transformação histórica das formas religiosas gregas opera, de fato, com finalidades político-ideológicas por gradual substituição: utiliza os ritos precedentes, modificando-os com novas mitologizações e sentidos universais ou particulares, mudando o significado dos instrumentos e elementos ideológicos utilizados ou valorizados. Assim, veremos as figuras femininas da Grande Deusa-mãe (Gea-Gaia, Era, Deméter) mudarem progressivamente de significado, ao passo que, correspondentemente, novas imagens racionais assumem a função masculina superior de comando e de domínio (Urano, Cronos, Poseidon, Zeus), ao passo que novas figuras de representação lógica da função instrumental modificam o sentido e o objetivo do conceito/práxis ligados ao originário e arcaico modo de representação e fruição do desenvolvimento da ação, tendencialmente como processualidade de tipo finalístico (Dionísio, Asclépio, Atenas). 


			Assim, na primeira composição literária, Homero e Hesíodo são os instrumentos principais desse processo de transformação. A ideologia olímpica é progressivamente por eles construída e enriquecida, para ser, depois, retomada e continuamente reforçada e refinada de todas as sucessivas impostações do tipo tradicionalista, na sua batalha contra o sempre ressurgente espírito naturalista e crítico-racional. Nas suas obras, a superação representada pela figura do herói ou a dificuldade cotidiana do trabalho agrícola encontram um termo de justificação, valorização ou inclusive de glorificação nessa nova força abstrativa, na qual a moralidade do sacrifício edifica em um espaço alienado – outro, diferente, superior –, um novo poder humano, que é capaz de inverter a relação de dominação, da dependência natural àquela abstratamente racional e divina, para facilitar e veicular o desejo humano de liberdade das necessidades materiais. Uma moralidade do sacrifício que, a partir do plano natural, transcenda àquele humano – propondo guerra e trabalho como ideais operativos de uma nova civilização – mas que necessita de um reconhecimento real e formal, primeiramente da parte do consenso dos povos gregos, aos quais são dirigidos, e, depois, do desenvolvimento teórico e ideológico posterior trazidos pela nova classe intelectual que está se formando nos restritos círculos aristocráticos das cidades-estados gregas.


			Figura 1 – Disposições das divindades gregas
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			Fonte: o autor


			Figura 2 – Funções das divindades gregas
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			Fonte: o autor


			Rodando, portanto, ao redor do eixo ideológico extremo da instrumentalidade, a ideologia em construção converte o simples e espontâneo finalismo criativo do sujeito natural em uma forma superior e separada de determinação, antes estilizada e, depois, pouco a pouco enriquecida e desenvolvida – lembra a variação progressiva dos estilos arquitetônicos nos templos gregos: dórico, jônico e coríntio – que, do alto do céu abstrato da razão, impõe-se com necessidade intangível, imodificável e indiscutível (necessidade, fato e destino, Ἀνάγκη e Fatum, com o acompanhamento da escrava Fortuna, Τύχη). A influência da doutrina ideológico-política expressa pela fixação superior de uma posição dominante (poder que exerce superiormente uma força, δύναμις), inferida do mundo oriental (Egito, Oriente Médio e Anatólia), e a sucessiva organização sistemática que a cultura greco-latina (para não dizer daquela cristã) compõem bem juntas aquele quadro de horizonte e de determinação do pensamento e da ação, que agirá como comportamento ideal antes das élites intelectuais e, depois, das próprias massas populares na história evolutiva da civilização ocidental, na sua progressiva e global saturação do espaço e do tempo civil (instrução, trabalho e guerra/comércio). Assim, a nova forma da divindade hesiódica e homérica define a terminalidade superior da civilização nascente, não sem abrir para o intelecto humano aquele espaço de mediação absoluta, que encontrará na sucessiva especulação filosófica sofística e socrática uma espécie de laicização extrema. O humanismo realista homérico antecipa, assim, aquele socrático, quando o espaço para a imperscrutabilidade dos julgamentos e das decisões divinas se transformará no saber de não saber socrático. E o não tempo do eterno se refletirá no tempo da imitação exemplar (Platão e o cristianismo apoiarão, respectivamente, a própria doutrina das ideias e a do Cristo Salvador). Esse é o reflexo que tem a relação de filiação do herói do divino (Tétis → Aquiles; Zeus → Héracles Eracle) como precedente histórico-religioso e ideológico. É assim que o herói, nascido do divino (com um parto não completamente natural, que expõe a sua alma a determinações superiores) para ser por estes guiado por meio de mil provas, volta ao fim a ele, para garantir a multiplicação ideológica do seu exemplo e do seu comportamento. Assim, se o proceder para o uso pacífico da razão (Atenas) distingue o processo de rápida passagem da época das guerras (Ilíada) àquela do comércio (Odisseia), a normalização do tempo realizada graças aos reflexos práticos e cotidianos da teogonia hesíodoca faz proceder para a construção ideológica, na sempre mais estreita vinculação entre divino e humano.


			O horizonte olímpico aberto e delineado pelo poeta grego em Os trabalhos e os dias determina, de fato, uma espécie de forma de fechamento e de negação em relação a uma atitude civil, cultural e religiosa precedentemente atenta à consideração vital, radical e livre dos poderes naturais e humanos. O horizonte divino, negativo e punitivo, hesiódico serve, em vez de justificação daquele ato e daquele poder, que julgam e definem a intangibilidade – daqui a amarga necessidade da expiação por meio do trabalho e da sua divisão (que pode tornar a coletividade autônoma, ordenada e justa) – da culpa assumida por Prometeu e da punição a ela relativa: tornar autônomas as comunidades humanas por meio do instrumento do fogo correspondente ao efeito apocalíptico dos arbítrios e das violências internas e externas a ele ligadas (inveja, ciúme, exploração, guerra). Quase como um eco reacionário dos séculos sombrios anteriores (medievo helênico), a liberdade natural e racional dos homens é acusada pela queda original, pela culpa inicial: abandonar a idade do outro para entrar em uma idade na qual – a idade da prata – o demônio inferior do ter domina e perturba negativamente toda relação humana.


			Daqui a passagem à idade imediatamente posterior – a idade do bronze e do ferro –, a idade da guerra generalizada. Somente os heróis farão ressurgir, depois, um reflexo ideal da idade inicial, quando conquistam para a Grécia a honra representada pela justa bondade das próprias conquistas (em Troia e em Tebas) e para eles próprios a apoteose paradisíaca. A idade de Hesíodo, contrariamente, reforça as marcas negativas da corrupção inicial: aqui, novamente, na idade do ferro, o demônio do ter gera mais uma vez e novamente violência, sofrimento, injustiça, requisitando a necessidade de uma punição exemplar. Somente a justiça divina pode, então, substituir o apelo à lei (Νόμος) e ao seu poder salvífico, enquanto o trabalho coletivo e organizado permite à comunidade viver em paz e com uma constante adequação aos ensinamentos divinos (honestidade, probidade, racionalidade).


			Figura 3 – As relações entre as divindades
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			Fonte: o autor


			Aquele horizonte salvífico será, depois, determinado na rede das próprias relações entre divindade (veja a Figura 3), quando na Teogonia a inversão inicial, o ato da rebelião à ordem divina, é transcodificada miticamente pela passagem alegórica do mundo da aberta perfeição natural e racional ao mundo no qual parece agir uma fechada dialética deceptiva, negativa, desequilibrada e desequilibradora (que equilibra de algum modo a ὕβϱις, Hybris, soberba). Onde a força do maior sobre o menor e mais fraco não leva forma alguma reconhecida de violada alteração, que possa ser definida e identificada como exploração e violência ao mandamento divino, mas ao contrário, é aceita como uma forma racional normal de vida natural. Quando Cronos mutila Urano – a castração do céu parece representar mimeticamente a enucleação e o fim do poder racional superior – só Zeus restabelecerá a fratura inicial, por meio de um apelo a um horizonte ideal, feito de ordem, necessidade e subordinação, coletivamente aceita. É assim que começa a se instaurar na constituinte civilização ocidental – ou pelo menos na sua parte e tradição social hegemônica – aquele apelo a um poder e uma ordem atual, que em outros lugares deste manual será descrito como o conceito (e a relativa, conectada, práxis) do Uno necessário e vigente, capaz de fundamentar em sentido invertido e avesso – em relação à originária projeção imediata das capacidades criativas e dialéticas – a série das dependências, naturais e racionais.


			É o poder abstrato da razão a constituir aquele horizonte, gerando em si mesma aquele espaço imaginativo dentro do qual depositar toda forma de conteúdo expresso, natural e imediato ou aparentemente sobrenatural e mediato. Ela se ocupará, portanto, de acolher a predisposição divina e o seu movimento causal, abrindo o conceito e a práxis do pensar e agir humanos. Intelecto e vontade, nas figuras mitológicas de Apolo (e Artêmis) e Atenas, oferecerão, então, campo aberto à subdivisão posterior dos cargos e das funções divinas, cuidando para sintetizar na própria recodificação mitológica sistemática todas as estruturas religiosas precedentes, com oportunas substituições por sobreposição. Era, Afrodite, Ares e Hermes substituirão e transformarão o sentido e o significado das figuras anteriores: a grande Deusa-mãe, o desejo ligado a Deméter e Dionísio, a função correlativa e dominante de Poseidon, a função de interconexão representada pelas figuras “pânicas” (Pã). Nesse sentido, o politeísmo grego encontrará uma nova sistematização orgânica, principalmente fundamentada nas figuras lógicas e racionais fundamentais para a sucessiva tradição filosófico-ideológica da civilização ocidental: a separação de um mundo-outro e superior (ideal e perfeito), a alienação daqueles poderes naturais e racionais que originariamente são imediatas e inalienáveis, a consequente heterodeterminação sofrida pelo juízo e pela ação humana.


			A formação do horizonte religioso ligado à imaginação dos deuses olímpicos buscou, então, uma transformação das orientações religiosas arcaicas, como se já se começasse a delinear aquela contraposição essencial entre hipóteses da transcendência e determinação concreta da imanência que atravessará, portanto, todo o desenvolvimento da história da filosofia ocidental. Assim, assiste-se ao confronto – ou à difícil composição e mistura – entre a tradição e a transmissão das religiosidades terrestres e vitais e uma nova e particular disposição intelectual, o orfismo.


			Acho, então, que se pode defender que os chamados Mistérios Eleusinos contrapusessem ao tempo o legado e a transmissão de uma concepção religioso-filosófica e teológico-política na qual o conceito e a práxis ligada à valorização e ao mimetismo da vida do “ser” (aberto), em geral – uma antecipação importante deveria ser aqui posta com a concepção do ser parmenídeo – não abandone nunca o plano de uma estreita e intransponível imanência. Ser na vida e pela vida, aqui, significava fazer valer contínua e constantemente o poder e o ato criativo, ínsito e ineliminável na manifestação da própria vida em geral, como se ela devesse ser pensada como um originário coração mental muito físico e real, capaz de permitir a expressão, a manifestação e a unidade coletiva das particulares determinações subjetivas (aparentemente inertes ou em movimento: sejam elas, portanto, vegetais, animais ou homens). Nessa concepção, “natureza” e “razão” não se separavam e namoravam reciprocamente, para limitarem-se e oporem-se, estabelecendo, assim, a situação tradicional do domínio e da comum sujeição: contrariamente, a unidade do poder natural era sempre ativa, criativamente e – do ponto de vista racional e dialético –, coletivamente. A espontaneidade positiva de cada ato criativo humano ou não humano se garantia e autolegitimava como efeito de uma sacralidade originária e central, ineliminável e, portanto, necessária. Deméter e Dionísio, como parte feminina e masculina dessa sacralidade originária, representavam, a nível humano, o entrelaçamento indivisível constituído pelas paixões e pelos desejos mais profundos e vitais, mais naturais e racionais ao mesmo tempo. Por causa de tal indivisibilidade, o sagrado originário permanecia unitário e ao mesmo tempo coletiva e igualmente (pela parte masculina e feminina) participável, graças à penetração e à vitalização divina, ao mesmo tempo espiritual e material. Pensamento e ação se libertavam na exaltação dos corações, das mentes e dos corpos (veja “Mistérios Dionisíacos”).


			Com a chegada, no fim do século VI a.C., da formação e constituição das concepções do “Orfismo” (do mítico predecessor de Homero e Hesíodo, Orfeu), assistiu-se a uma integração e, ao mesmo tempo, a uma transformação especial do horizonte tradicional da religião olímpica grega, que valia como a tentativa de impor uma limitação – uma moderação absoluta – ao dinâmico desenvolvimento da vida econômico-social dos povos gregos em formação (as “póleis”). No momento em que o poder natural e racional indiviso e participado – que os cultos eleusinos justificavam como visão religiosa de possível fundamento de uma política tendencialmente democrática, na qual sensibilidade e intelecto não se opunham reciprocamente – é subdividido e coordenado hierarquicamente na vida citadina por meio da regulação unitária e destacada promovida pelo casamento entre Dike (Justiça) e Nomos (Lei), assiste-se à negação da sacralidade originária e intocável do par Natureza-Razão, à morte sacrificial de Dionísio. É a necessidade – social e politicamente imposta – da negação da sacralidade originária do coração vivo e pensante do ser – aberto, unitário e compartilhado – constituindo a justificação da superação da vida coletiva de tipo campesino, democraticamente privado de limitações extrínsecas e superiores que não sejam postas em ação pela própria coletividade, na elaboração de um poder tirânico e demagógico, capaz de orientar a determinação coletiva pelo consenso nas decisões superiores empreendidas. Nasce, assim, a possibilidade de dar composição unitária às necessidades citadinas, excluindo qualquer tensão e contraposição social, causada na fase histórica anterior pela hegemonia da classe aristocrática e fundiária e, agora, dissolvida pela absorção e pela integração das forças produtivas diversamente articuladas. Agora a sensibilidade, aberta a uma democracia direta e imediata, é encerrada, englobada e integrada naquele horizonte intelectual que predispõe um poder de julgamento e de ação univocamente determinante e determinado. Os pequenos vilarejos autônomos, campesinos, externos à grande cidade em desenvolvimento e as forças aristocráticas que justificam o próprio poder sobre a posse da terra se integram com as forças que expandem o poder coletivo das cidades graças às trocas e aos comércios (e às relações externas concluídas graças às precedentes ou contemporâneas colonizações). Como se acenava anteriormente, simulação (Hermes) e guerra (Ares) encontram a própria composição, dando representação à ideologia olímpica em transformação. Uma composição mais rigorosa do que a anterior, com uma desvalorização do momento negativo e guerreiro, ligado a precedente fase expansiva e de conquista, e uma contemporânea valorização e expansão daquele ponto de vista cultural e instrumental, positivo e criativamente mais rico. As classes citadinas proprietárias, como impulsionam para a difusão da monetarização, preocupam-se com a constituição daquela base financeira estatal que lhes permita continuar expandindo o próprio poder, seja no interior das próprias cidades, seja no exterior. O instrumento da guerra nesse ponto assume uma importância relevante, enquanto a oposição interna entre classes emergentes e classes aristocráticas reforça a busca do consenso acerca de posições mais imperialistas. A falta de consolidação da nova formação institucional se reflete e se inverte por meio da dupla, sucessiva e oposta reação, aristocrática e democrática, com a derrubada das tiranias, inicialmente baseadas na busca de um efetivo e eficaz, comum consenso.


			É, portanto, a elevação e o confinamento, o isolamento de uma condição da potência superior absoluta – como acontece já no templo com a separação entre o espaço do sagrado e o espaço externo do profano – a constituir a premissa, a fim de que se aplique na psicologia geral uma determinação unívoca e uniformemente coletiva. Essa potência abstrata se torna ato e se realiza no momento em que a continuidade e a prossecução de uma determinação coletiva unitária – o horizonte intelectual de referência –, é praticável graças a uma extrema restrição do poder político, no qual “os muitos” pudessem encontrar a própria expressão justificada graças à determinação do Uno (o Tirano popular). É aqui, então, que se abre aquele horizonte superior de referência comum capaz de constituir-se em coordenação da vida social e político-econômica das cidades gregas, enquanto se transfigura ideologicamente como limite decisivo e constituinte da civilização grega. A realidade do consenso popular prolonga e projeta, então, a alienação surgida com a constituição da posição dialética presente na religiosidade olímpica, na qual realidade e imagem resultam invertidas na própria função genética e de produção: como se poderia ver tratando da relação que liga o significado sobrenatural da figura de Hermes (a via que se abre à mediação e à troca) àquela de Apolo (a decisão e o julgamento), a realidade superior das determinações olímpicas gera aquela forma superior de imagem que se destina à criação de um plano separado de reconhecimento e valorização. Então, com a transformação posterior do poder político em formas de tirania popular (ou, veremos, aristocrática), a realidade assumida por esse plano supermediano e separado – a realidade daquilo que hoje se chamaria de plano da opinião pública, Aristóteles definia como o lugar das opiniões geralmente adotadas e difundidas (ἔνδοξα) – projeta a alienação inicial em uma fase posterior, na qual essa assunção de realidade deve necessariamente se refletir e fundamentar uma separação dos poderes, no interior da qual o poder dos muitos (ou poucos) se funda e se exprima por meio do poder superior do Uno (o Tirano). 


			Desse modo, a representação completa das classes em atividade nas diversas cidades gregas encontrava finalmente a possibilidade de fundamentar e de tornar constituinte o próprio cenário (ou cena, também teatral) de realidade final e definitiva, separando um chefe real de uma representação igualmente real. Uma separação, na verdade, imaginária, porque fundada na transferência universalmente (kathólou, universum) modificadora das prerrogativas e dos direitos fundamentais e originários dos cidadãos – a inalienável natureza racional – por meio de uma inversão da realidade originária em imagem e, desta última, ainda mais, em realidade superior. O processo de alienação da religião olímpica encontrava, assim, o êxito último e definitivo da própria construção. Somente a demolição efetuada pelos poderes aristocráticos, que pretendia a eliminação do peso crescente do fator popular e democrático, ou, contrariamente, a revolução política e social das massas populares e democráticas poderão ameaçar esse poder tirânico, abrindo a vida coletiva das diversas comunidades gregas para soluções diferentes. Em Atenas, Clístenes buscará decompor as bases da precedente agregação tirânica, enquanto Esparta conservará a própria constituição separada e imposta, intocada pelas transformações econômico-sociais que estão modificando o tecido produtivo ateniense (o impulso comercial e financeiro). 


			Enquanto em ambiente jônico e ateniense essa vontade desagregadora se vale da nascente crítica filosófica (com todos os oportunos limites), no arco das colônias das outras cidades gregas continuava, porém, dominante a influência religioso-política imposta pelas tradições olímpicas. Assim, enquanto em ambiente jônico-ateniense se assiste às imprudentes argumentações de Anaxágoras, ou à abordagem das consequências da doutrina filosófica parmenídea e eleática, o contexto das cidades-colônias gregas do Mediterrâneo se motiva a adotar aquela solução filosófica que melhor se adapta às convicções profundas estabelecidas pelos mitos e pelos cultos olímpicos tradicionais, eventualmente aproveitando ainda as sugestões que tinham contribuído para a afirmação das diversas tiranias.


			É esse horizonte, posteriormente transformado na sua necessária função de limitação ordinária, a constituir a premissa política das sucessivas especulações pitagóricas e das múltiplas aventuras platônicas que, nas suas investigações, procurarão restituir aquela separação do originário que foi a causa primeira do surgimento e da fixação daquele horizonte de distinção e discriminação. A própria Grécia clássica e helenista pós-platônica e pós-aristotélica preencherá posteriormente de conteúdos determinados essa cena imaginária, mas dotada de uma função própria de autorrealização superior, constituindo por meio da retomada conservadora da religião olímpica a matéria projetiva daquele limite intransponível representado pela própria fundamentação de toda a civilização ideológica ocidental (transcendência vs imanência).


			Essa transfiguração projetiva precisa de uma separação essencial – o próprio conceito filosófico de essência (aparentemente externa ou realmente interna) nas filosofias platônica e aristotélica encontra aqui a sua gênese – capaz de abrir uma possível contraposição, ela própria necessária, entre “espírito da alma e corpo”, entre domínio místico e intelectual e sujeição material e coletiva. Aqui a morte eterna dos Infernos se contrapõe não mais à vida imanente e eterna proclamada pelos mistérios eleusinos, mas à vida superior e igualmente eterna das almas bem-aventuradas e desencarnadas. O Orfismo separa, assim, a alma do corpo, inserindo-se e fixando-se posteriormente, de modo unívoco, naquele prospecto diagonal que permite – como já se viu – a fundamentação de um espaço e de um tempo que já chama a si, que encerram em si mesmos a possibilidade determinante de um texto dado e revelado (os textos órficos são a variante ocidental de todos os textos doutrinário-salvíficos precedentes ou posterior, até aos Livros Sagrados da tradição cristã e muçulmana), dando, assim, imediata aparência e concretude ao ordenamento unitário divino (esse é o lugar genético da transmissão do Deus único, para o seu povo, em ambiente semita e, depois, cristão e muçulmano). O Orfismo extrai o poder vital daquilo que chama e conclui como corpo, estabelecendo a sua conservação, a potencialização e o reconhecimento comum, instituindo uma forma de comunicação bidirecional, seja vertical, seja horizontal, mas ao mesmo tempo unitária: na dialética estável que, assim, elabora e constrói – em que a potência se nutre das vontades – a “alma” se torna juízo e ato ordinário, disciplina contínua e exercício sem interrupções. O artifício aqui encontra a sua máxima exaltação, como capacidade e potência ao mesmo tempo criativa e produtiva segundo finalidade (Prometeu). É assim que a alma vivente da e na matéria se separa e transfigura em intelecto, em potência separada e abstrata, destinada à hegemonia do e sobre o real, assim edificado e construído, enquanto a sensibilidade é deslocada em função da relação com o exterior (contraposta enquanto objeto de sensação) ou de relação interna (englobada como percepção). É esse mesmo ato de englobamento da sensibilidade que constitui a inversão do espírito inicial dionisíaco, transformando e transfigurando a sua imagem: atacado pelos Titãs, é reintegrado e renovado por Zeus (recorda aqui o mito egípcio de Ísis e Osíris), que transmite o seu culto a partir da Trácia por toda a faixa litorânea da Grécia. Eliminado, por sua vez, pelos cultos urbanos e ostracizado (mito de Penteu em Tebas), pune com a violenta desordem feminina, antes de ser adotado novamente graças às suas aventuras militares no Oriente (até à Índia). Como se vê, um culto de iniciação do velho deus às novas formas do divino, fundadas na guerra e na vontade de expansão e de domínio, às quais ele – na realidade o seu oposto – se adapta de modo invertido, hegemônico. De resto, a exploração instrumental e invertida de um deus encontrará famosos exemplos de imitação nas religiosidades posteriores que adotarão a mesma marca transcendentalista, quando a imagem central do Cristianismo – Jesus, o Cristo – será na constituinte tradição dogmática (encarnação, morte e ressurreição) – não por acaso judaico-grega – identificado como o Cordeiro Salvador, a vítima sacrificial, graças à qual a humanidade e a criação inteira são salvas. Para o Dionísio invertido e para a figura de um Jesus Cristo ideologizado valem as mesmas considerações, desenvolvidas a propósito da transformação e da inversão do conceito e da práxis do amor vital infinito. Infinito na sua dupla dimensão vertical e horizontal, criativo e ao mesmo tempo dialético, livre, espontâneo e gratuito na sua abertura e difusão, ele se transforma em uma forma de subtração, redução e terminação quase diabólica, em um poder separado e abstrato quase demoníaco, em fiel relação de subordinação com a hipóstase supraordenada e imaginada de um ato gerador (Creio em versão ariana). 


			Assim, a relação vertical que liga Dionísio a Zeus servirá de forma originária para a relação que ligará na doutrina cristã o Filho ao Pai, mais na sua versão subordinacionista (ariana) que naquela consubstancial (católica). Como Dionísio renasce para a nova vida, também Jesus, o Cristo, é reintegrado no céu divino paterno com uma Mãe funcional, também ela tornada abstrata e separada, modificada nas suas finalidades de subordinação ao Espírito, segundo uma tradição iniciada pela figura mitológica de Sêmele.


			Esse surgimento – ou ressurgimento – da alma e a sua própria transfiguração e inversão no ato de determinação e individuação superior – depois filosoficamente definida por meio do termo intelecto – são mitologicamente fundamentados por meio da figura imaginativa da ascensão e da elevação, da separação da terra e do alcance ideal do já citado horizonte superior, continuamente unitário no seu desenvolvimento e na sua progressão pseudorreal (uma progressão que, na história da filosofia ocidental, chegará pelo menos à especulação neoidealista romântica de G. W. F. Hegel, no século XIX). Segundo a disposição invertida que é, agora, confeccionada supera a desordem inicial e fundamenta por meio de uma sucessão ontológica de intervenções divinas – Zán (Vida), Chrónos (Tempo), Chtonié (poder inferior e borbulhante da matéria) – o mundo tal como aparece. Chrónos – o tempo, na sua figura e imagem de continuidade e de desenvolvimento progressivo – vence Ophióneus – o caos, como impossibilidade de proceder segundo continuidade e desenvolvimento, porque põe tudo novamente em uma discussão que se torna, ao mesmo tempo, integralmente dialética e criativa. De tal modo, a vida, por meio do instrumento essencial do tempo entendido como desenvolvimento na continuidade, é elevada, ampliada e alongada (superordenada), em relação à potência inferior da matéria, da qual se separa e em relação à qual se põe em uma atitude de defesa e de distanciamento. A elevação efetuada por Chrónos é assim dirigida ao céu – Aíther – no qual é produzida aquela superior, separada e isolada centelha divina – Phánes, o Brilhante – que, composta com Nyx (a Noite), dá lugar à separação estrutural do cosmos órfico: de um lado o céu, do outro a terra. O Cháos inicial da matéria é, assim, superado e invertido no ordenamento e na relação vertical aparente. A necessidade de não separar os termos ou lados opostos do real – Adrástea – para conservar a capacidade e o poder regenerativo de uma vida, que se descortina e se abre ao oposto da multiplicidade incontrolável da natureza terrestre (vegetal e animal), faz com que se origine aqui a genealogia, a transmissão e a tradição do princípio instrumental hegemônico, representado pouco a pouco pelas figuras dominantes do pantheon grego de influência órfica (Cronos, Zeus, Dionísio). Com o Dionísio órfico é realizada a penetração e o abalo de toda resistência material: tudo é levado novamente à sua ordem superior. a Natureza – a Terra e os seus poderes titânicos – é submetida após uma paralisação inicial – a concepção eleusina do próprio Dionísio – constituído pela imobilidade estabelecida pela concepção criativa e interdialética, que não permite que o tempo tome o poder, que se torna instrumento hegemônico no momento em que consegue se transformar em desenvolvimento linear e determinado. Mas o Dionísio órfico (Zagreu) consegue se transformar, sair dessa imobilidade, assumindo a figura e a imagem estática e estável da potência superior dominante e, por isso, irresistível (o touro). Mas esse poder, como já se viu, sendo ideologicamente abstrato e separado, deve ser dividido – Zagreu é feito em pedaços – para tentar ocupar (cobrir) com o seu sacrifício todo o mundo existente: dessa forma, somente transformando aquilo que aparece como externo e contrário (a sensibilidade natural) naquilo que se torne interno a si mesmo e em primeiro grau (o sentimento lírico e poético da natureza) essa potência começa a alcançar a posição de predomínio buscada. Então, as partes da própria Natureza são de tal modo englobadas – Dionísio é primeiramente destruído, depois engolido e assimilado pelos Titãs – e serviu de base para a elevação de um coração intelectual hegemônico – Atenas leva o coração de Dionísio a Zeus – graças ao qual o próprio Dionísio, na sua parte essencial e fundamental, consegue sobreviver e ressurgir, mostrando-se como a reflexão subjetiva absoluta, que não pode mais ser desviada e anulada: em outras palavras, constituindo a referência contínua e cíclica ao mesmo princípio de juízo e ação (Zeus engole o coração de Dionísio para poder regenerá-lo), para poder entrelaçar as reflexões e as ações humanas como sujeito dominante sobre e contra a Natureza.


			É fácil perceber como com tal estruturação teológico-religiosa e antinatural o Orfismo constitui o esquema ideológico fundamental da civilização ocidental, preparando as bases de referência e de elaboração para o posterior pensamento pitagórico, platônico e aristotélico, até a manifestação mais tardia, a hegeliana – opostamente –, suscitando uma reação fatal e conclusiva, que porá fim à tradição ideológica ocidental moderna, por meio da posição crítica nietzschiana. Do mesmo modo, não é difícil observar como a tríade órfica (“Vida, Tempo, Matéria”) constitui a base a partir da qual surgirá a genealogia das tríades teológico-filosóficas e antinaturais das religiões que seguirão a civilização grega (“Zeus, Era, Atenas”) e serão por ela influenciadas: em primeiro lugar, à tríade capitolina (“Júpiter, Juno, Minerva”) e à própria Trindade cristã (“Pai, Filho, Espírito Santo”). 


			Deve-se, enfim, perceber que o elemento humano feminino, subordinado ao hegemônico divino masculino, e por ele neutralizado nas próprias virtudes criativas e dialéticas, por meio da libertação e da dissolução dos próprios vínculos naturais – Sêmele voltando a Zeus, Maria a Deus-Pai – seja posteriormente divinizado e assunto ao céu em posição órfica, para garantir a fixação eterna do próprio princípio instrumental e hegemônico: o tempo do homem no seu gênero masculino e a vontade daquele Deus que nos é comumente Pai (sujeito determinante).


			Figura 4 – As relações entre o divino masculino e feminino
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			Fonte: o autor (2021)


			É possível perceber mais detalhadamente a realização dessa neutralização por divinização observando como a geração de Athenas como reflexo da mente de Zeus estabelece a tentativa de superar (e anular, aniquilar) a composição entre criativo e dialético própria da natureza originária – a Grande Deusa-mãe – para instituir uma ponte imediata (pontifex), um arco capaz de conter uma tendência de determinação linear (ato finalístico), graças ao qual se substitui a necessidade da relação contínua com as próprias potências originárias naturais. A racionalidade grega clássica – após a primeira fase pré-socrática – se formará, então, como tentativa de substituição, anulação e negação da potência originária, criativa e dialética da natureza.


			O primeiro exemplo concreto dessa substituição é de fato a geração de Héracles, protótipo do herói semidivino, representante do novo poder, nascido da combinação de uma potência ativa, masculina, divina e de uma potência passiva, feminina, humana, dominada e submissa (Alcmena). O sucesso final das longas e difíceis provas às quais Héracles é submetido, por vontade vingativa de Hera, representa – como é fácil perceber – a vitória dessa nova forma de poder. É fácil notar, aqui, a construção do estereótipo ideológico dominante na civilização ocidental posterior: a forma e a práxis do paternalismo autoritário, que por meio da geração pratica uma divisão e uma contraposição entre as novas forças racionais e as antigas forças naturais. O fim último e exitoso dessa contraposição modificará o sentido e o conteúdo da relação triádica entre as funções da mente originária: na qual, primeiramente, os poderes naturais encontravam imediatamente a expressão racional, agora a mediação absoluta e superior que mantém juntos, sem separá-los – intelecto (Apolo) e vontade (Artêmis) – constitui a nova forma de poder racional determinante, que é elevado e referido pela sua realização plena e completa ao horizonte de perfeição divino (Zeus). É, portanto, somente dentro desse horizonte que a multiplicidade dos poderes naturais – os olhos de Argo, assassinado por Hermes, enquanto defende para Hera a novilha Io, são espalhados sobre a cauda do Pavão, animal sagrado para a deusa – pode reencontrar uma verdadeira e efetiva justificação divina; como também é fácil perceber – antecipando algumas expressões filosófico-religiosas que encontraremos em tratados posteriores – diversos e fundamentais foram as reproduções que a civilização cristã realizou com base nessas esquematizações e transformações. 


			Em primeiro lugar, a definição da Pessoa do Filho como gerado, mas não criado; portanto, a subordinação ao ato divino do poder mediador, no qual a negação necessária dela – a crucificação do Cristo com dupla natureza –, converte-se em salvação universal. Enfim, a subordinação tradicional da natureza aparentemente criadora – a parte feminina – à razão e à parte dominante e hegemônica masculina, única e verdadeira representante das disposições – de juízo e ação – divinas. Como foi escrito em outros lugares, simulação (ligada às trocas) e guerra (pela conquista e extensão dos patrimônios paternos) substituem e cancelam a epifania originária da divindade, imediatamente introdutoras de relações criativas e dialéticas capazes de garantir paz e justiça. 


			A própria gênese e o movimento final da “alma” humana, na sua aparente fuga temporal na necessidade da própria reencarnação ou na eternidade da sua alegria ou da sua pena, parecem encontrar justificação nessa forma de reflexo por subordinação e de sucessiva assunção e disposição eterna (ciclo dos renascimentos ou juízo de salvação ou perdição).


			Figura 5 – Gênese e movimento da alma
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			Fonte: o autor 


			O próprio homem pode nascer – a ele é permitido nascer – somente como recordação e admoestação dirigida à necessária negação do poder titânico: tanto quanto os Titãs, aliados de Hera, abrem o leque do próprio poder para exceder e substituir o poder tirânico de Zeus, igualmente à punição divina que instaura a eternidade do princípio hegemônico solitário – depois, na tradição cristã, o Deus único – deve impor a negação dessa superação, na erradicação da potência e do ato criativo e, ao mesmo tempo, dialético (a sua longínqua origem eleusina). Assim, a multiplicidade e a multiplicação tirânica da relação entre Natureza e Razão encontra a própria negação aparentemente externa na constituição do princípio da transcendência e na prioridade de um eterno e estável princípio hegemônico e diretivo: é assim que a primeira figura e imagem do intelecto absoluto e universal (no mito representado pela figura de Apolo) e das suas decisões surge para a estruturação ideológica ocidental posterior, como também é sempre dessa forma que a figura e a imagem da Vontade absoluta e universal (no mito representada pela figura gêmea de Artêmis) que a própria inclinação entendida precedentemente deve encontrar a própria aplicação e realização efetiva. Somente como reflexo de tal intelectualidade e vontade imaginadas, o homem poderá, então, tornar próprios os poderes legítimos (também, senão sobretudo, no campo ideológico-político): a ordem e a disciplina impostas pela obediência à divindade superior (Zeus e o casal Apolo-Artêmis) determinam o processo de uma nova, imaginada, libertação, invertendo a relação entre natureza e razão presente e ativa na anterior concepção eleusina. Agora, a Razão se impõe sobre e à Natureza, definindo tal forma de necessidade não como violação da liberdade comum e aberta (na própria fonte criativa e interdialética), mas como sua realização mais plena e completa. Com esse processo de alienação e transferência, abre-se, portanto, espaço à raiz originária da forma representativa, que depois atravessou historicamente o desenvolvimento e a aparente transformação das civilizações clássicas até momentos e fases mais modernas e atuais. 


			Não é difícil observar – mesmo que isso faça toda a história da filosofia ocidental parecer pura transfiguração, contínua e sucessiva, do mesmo Espírito ideológico – como é possível identificar uma mesma tradição especulativa que, a partir do Orfismo, perpassa as reflexões de Platão e Aristóteles (aparentemente opostas na abordagem, mas decididas a dividirem entre si, dialeticamente, o mesmo campo de ação imaginativo, justamente para esconder a precedente fase pré-socrática), seja retomada no neoplatonismo da tarda idade clássica greco-latina (de Plotino a pseudodionísio), seja sintetizada na reformulação doutrinária católica por Tomás de Aquino, para atravessar os difíceis obstáculos da primeira modernidade – com o adverso pensamento crítico de Giordano Bruno e Spinoza (não por acaso influenciados pelos filosofemas caros aos pré-socráticos) – e por meio de Descartes e Leibniz se dobrarem sobre o idealismo alemão (de I. Kant até G. W. F. Hegel) e, enfim, sobre as formas revolucionárias e críticas do marxismo clássico. O conceito e a práxis do Uno necessário e ordenador sempre forma aquela potência abstrata e separada dentro da qual o princípio hegemônico intelectual ordena unitariamente a vontade coletiva, subordinando esse como instrumento essencial para a adequação à própria realidade (abstrata) e, por reflexo, para a tomada de posse da realidade (real) natural-material.


			Esse longo, muito longo caminho histórico realizado pelo princípio instrumental e hegemônico encontrou no momento mesmo do seu nascimento, durante a sua evolução e a repetida e histórica transformação, muitos obstáculos e resistências. Entre esses, justamente no início da sua história, a concepção presente nos chamados “Mistérios Eleusinos” gozou de uma importância especial, atenta como estava à conservação da função sacra originária. Foi, de fato, a pretensa necessidade de superar a concepção criativo-dialética nela presente a desencadear as forças ideológicas, que, depois, constituíram a fundamentação daquele fenômeno geral, que as especulações mais evidentes e críticas do Ocidente definiram como processo ideológico da alienação (religiosa, político-econômica e natural). Nesse processo, tornava-se fundamental e central o momento da morte do divino – o deicídio de Dionísio ou do Cristo – porque, por meio dessa eliminação, afirmava-se aquela negação do sagrado originário, que permite a conversão da primigênia liberdade igual e amorosa dos sujeitos naturais e racionais (associada ao estado originário criativo e dialético) em estado de necessidade, que é, por sua vez, mantido graças a uma culpa constantemente recordada – a culpa originária/pecado original – e prolongada no futuro por meio daquele instrumento expiatório (lembra o ritual do bode expiatório), que se aproxima e se une ao instrumento temporal, para determinar completamente as suas finalidades de conquista (de toda e do todo da realidade). Era, por essa razão, por meio de uma expiação contínua que o órfico buscava remontar às condições iniciais do drama teocosmológico vivido, para merecer – eis surgir a teologia (que é teocracia) do mérito! Graças a exercícios de mortificação do corpo, continua a libertação divina, a reabertura para a sua vontade a sua disposição, ou de outra forma obscurecidas por uma espécie de empoderamento/despossessão diabólico. Com breves e essenciais antecipações do curso ideológico dessa tradição – que gostariam de iluminar o seu caminho e o posterior trajeto – pode-se, então, aqui recordar a influência que, do Maniqueísmo (século III d.C.) se prolongará até às formas heréticas do Catarismo (séculos XI/XII d.C.), para tocar algumas posições da Reforma protestante (século XVI d.C.), para, depois, eventualmente desaparecer subterraneamente e influenciar posições contrariamente classificáveis canonicamente como o ápice da reacionalidade ou do racionalismo modernos (dúvida cartesiana, século XVII d.C.). 


			Do orfismo, pitagorismo e platonismo em diante, a alma fica, portanto, presa no corpo do mundo e do poder das suas relações: deve, por isso, ser libertada da sua prisão (o corpo e o próprio mundo que são vistos como mundo inferior e infernal). E pode ser libertada pelo esforço humano, que leva a termo o ciclo das contínuas reencarnações, decididas pelos deuses qual ressarcimento pela culpa inicial, graças justamente às formas preestabelecidas de expiação e de sacrifício. A negação do mundo é defendida como negação da morte última e definitiva, pela vida eterna e definitiva. Se os tormentos concedidos pelo deus em vida não bastassem, valem aqueles posteriores sofridos no Hades: um lugar no qual o poder negativo e punitivo assume o seu grau e função máximos. Nascida, portanto, do terror da vida eterna (e da morte a ela associada), a posição órfica destaca de si e dos próprios comportamentos rituais uma vontade de distanciamento e de separação da vida natural e material que acompanhará toda a história ideológica da civilização ocidental: ascese, roupas sem cores, alimentos e ações não contaminadas pelo ciclo das mortes e renascimentos são instrumentos de um comportamento obsessivamente tendido à evitar preventivamente o evento infausto, quase como uma fórmula apotropaica, geral e totalitária. O evento infausto é aquele da captura e do englobamento na lógica do mundo. O evento fausto e feliz se reflete na sua exitosa saída, na elongação e na abertura de uma via de fuga lateral, desviada (traçada pelo braço direito do Y, a famosa via dextera phytagorea). Ela conduz ao paraíso órfico, lugar no qual nos reunimos à vida que é somente vida, sem morte ou recordação dela (Lete), com a vida eterna. Aqui, é julgado (por Perséfone), à espera de Dionísio e do seu reino iluminado. Depois, Ésquilo, Píndaro, Platão em ambiente grego, Cícero e Virgílio em ambiente romano, talvez o próprio São Paulo no ambiente protocristão fora influenciado pela tradição hebraico-helenista dessa formação ideológica, quando pronunciava o seu discurso como admoestação da necessária diferença entre a via da carne e a via do espírito (do amor; Carta aos Gálatas, 5-6).


			Em âmbito e ambiente órfico, bem como posteriormente naquele cristão, o sofrimento pago ao deus se torna, de fato, penhor e mérito para a salvação das almas em geral. Assim, a negação, originada antigamente no culto olímpico com a sobrevalorização do poder obscuro e ameaçador (punidor) do deus (veja em âmbito grego a figura de Artêmis), transforma-se e se converte em ato positivo de sacrifício de quem está em contato privilegiado com o próprio divino – por meio das várias e diferentes formas da filiação – a fim de que a sua negação da negação – a negação trazida e sobreposta à negação inicial – possa inverter a condição inicial de condenação e refletir uma saída da constrição reativa representada pelo regresso das vontades ao estado primitivo e selvagem da destruição comum generalizada. 


			O deus principal assiste, assim, o deus secundário nesta obra: o seu sacrifício tende à reconstituição de uma vontade totalmente positiva (Atenas, o reino do “Filho”). Dionísio e Jesus Cristo, primeiro, rebeldes e, depois, castigados, abrem, com o seu sacrifício, uma via revolucionária, que reconstitui o domínio hegemônico da figura ideológico-racional principal (que a causação do sofrimento infligido seja, enfim, o modo para iniciar e concluir a sua instrumentalização positiva), convertendo o tempo da expiação em sobretempo da bem-aventurança eterna, na recordação do céu aberto e estrelado (Mnemosyne), fator de gênese determinativa em ambiente pagão entre céu e terra, ou dos exemplos representados pelos martírios e santos da fé cristã, fatores do chamamento ético das almas dos seres humanos. 


			É, dessa forma, que a alma pode se regenerar, reencontrando miraculosa e misteriosamente a inocência e a pureza, revestindo-se, assim, de um novo corpo imortal (cf. “Cordeiro cai no leite” da Lâmina órfica de Turi e, também, a doutrina da ressurreição da carne em São Paulo). É fácil, portanto, compreender o motivo pelo qual o senado romano – com o Senatusconsultum de Bacchanalibus de 186 a.C. – decidiu limitar fortemente e rigidamente os cultos dionisíacos, quando o seu espírito rebelde e revolucionário questionava o ordenamento aristocrático e estreitamente oligárquico da república, ainda fundamentado na obediência tácita e expressa aos cultos olímpicos clássicos. 


			O perigo era, além disso, incrementado pelo fato de que a possível subversão interna pudesse entrelaçar-se a aliar-se objetivamente com o inimigo externo, a coalizão formada pelas forças sírio-macedônicas e por aquelas célticas e cartaginenses.


			É, ainda, fácil compreender como a relação com a abertura superior – com a fonte genético-determinativa ora separada e abstrata (simbolizada pelas águas superiores da imortalidade) – exprimisse em época posterior, cristã, seja a relação entre aquelas que se tornariam as figuras trinitárias do “Pai” e do “Filho”, seja a consciência da integralidade e completude da nova fé, que juntas previam a inconsistência e a absoluta falta de espaço para os outros credos e religiosidades. Os outros credos seriam orientados a se tornarem ou – no caso das religiosidades pagãs – premissas insuficientes por si mesmas e destinadas à realização e definição conclusiva pelo cristianismo, ou – no caso da fé muçulmana – rejeição por excesso herético de simplificação. 


			Uma posição que, partindo dos primeiros pensadores cristãos, atentos à necessidade de resolver o problema da relação com a religião hebraica, se refletirá de modo análogo nas considerações dos pensadores cristãos renascentistas, agora atentos ao problema da definição e da colocação da fé muçulmana (Nicolau de Cusa) ou do renascimento com a retomada cultural greco-latina ou hermética (Marsílio Ficino). 


			Com toda a evidência, a aplicação dessa figura ideológico-racional hegemônica pode associar-se com o próprio cesaropapismo religioso, antes dos imperadores pagãos, depois dos primeiros imperadores cristãos (Constantino I, Teodósio I), no momento em que tivesse sido resolvido e fosse reconstituído o problema da relação com aquilo que era definido como conteúdo da Lei (a combinação entre fé filosófico-religiosa e lei ou determinação principal do estado, entre o Antigo e o Novo Testamento, entre lei imperial e doutrina cristã). Ou seja, com aquilo que era determinativamente imposto na progressiva integração das inovações culturais (greco-latina, hebraica, cristã). 


			Mas, aqui, retorna-se àquela dimensão de origem egípcio-semítico-pitagórica da civilização religioso-política ocidental, que habitou, oportunamente remodulando-se e redeterminando-se às suas diversas fases de desenvolvimento. Primeiro, com a integração na civilização clássica da herança de origem órfico-pitagorizante (com as teorizações teológico-políticas e naturais propostas por Platão e Aristóteles), depois, com a junção da tradição gnóstica à justificação imperial do poder romano, a seguir com a composição entre Antigo Testamento e Novo Testamento, capaz de legitimar uma posição gnóstico-neoplatônica no interior do cristianismo, enfim, com a consolidação final entre a tradição pagã e a nova civilização cristã, com o distanciamento das posições maniqueístas. 


			Todas essas transformações e inovações são aceitas e integradas no quadro teórico, produtivo e prático da civilização ocidental em formação, no momento em que a rota progressiva da ideologização ocidental demonstrava ser capaz de assumir aquelas inovações cujo sinal de integração continuava repetindo a separação artificial da soberania e da lei, a alienação do poder natural, racional e política, a subordinação e a hierarquização das classes/práxis e das reflexões legitimadas e permitidas (ortodoxia vs heresia).


			Figura 6 – A chave da vida egípcia
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			Fonte: o autor


			O mundo ocidental abria-se, assim, a uma forma geral de adequação necessária, nas causas e nas finalidades, nas mediações e nos instrumentos, nas vontades e nas disposições, orientado à mais plena, completa e exaustiva das alienações, ele continuou reconstituindo sem fratura aparente alguma à vontade hegemônica do princípio dominante (distinto, separado e abstrato) com a instrumentalização da causa eficiente. Continuando a afastar ou a reprimir com a força e a violência todas aquelas posições que recordam e negam a negação fundamental sobre a qual se rege. 


			Assim, na base da história, aquela roda continuou esmagando e destruindo povos, ideias e hábitos, para reabsorver e metabolizar os seus fragmentos, em uma gigantesca e monstruosa obra de canibalização e reintegração. Dessa forma, quando o sustento econômico (produtivo e reprodutivo) não consegue eventualmente sustentar a prova da passagem – os momentos de crise –, ela se preocupou com ampliação da base de produção e ao mesmo tempo de alienação, superando de tal modo, com uma nova forma e novas finalidades culturais, o possível distanciamento e desintegração da sua vida separada (nos âmbitos teológico-políticos e naqueles naturais ou ecológicos). 


			Aqui e agora – na época da chamada globalização, fase final do processo de ideologização do mundo ocidental – a artificialização da imagem e a inovação racional extrema por grau de abstração desempenham um papel fundamental, na direção da superação última: aquela relativa à própria natureza, na sua integralidade e totalidade. O artifício da produção totalmente separada, perfeitamente fechada e circular em si mesma – entre matérias-primas subtraídas, energia de transformação evocada, projetos e finalidades intelectuais hegemônicos – usa a construção contínua de uma matéria quase já completamente inerte e manipulável com os seus consequentes resíduos para garantir a rotação contínua e sem paradas do próprio ciclo reprodutivo (não só econômico, mas também – e sobretudo – social e político). 


			Assim sendo, em matéria inerte e dejetos, transformou-se quase toda a ecosfera terrestre. Com uma solução ainda mais forte e perversa na direção da artificialização completa e definitiva da vida: poder transformar toda rejeição em matéria inerte e manipulável, a ser reutilizada em uma produção circular que não saia mais do seu âmbito artificial, senão para recarregar o poder vital da própria matéria. E o seu próprio círculo vital separado. 
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